PARECER Nº 56, de 2013
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE A MOÇÃO Nº 56, DE 2012
                                       De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para a Senhora Presidenta da República, a fim de determinar ao Ministério de Minas e Energia, à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves (ANP) e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis para que seja efetivada uma redução do valor da tarifa de energia elétrica, bem como do preço dos combustíveis relativos a petróleo, gás natural, biocombustíveis e outros hidrocarbonetos fluidos.

                                     A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 83ª a 87ª Sessões Ordinárias (de 20/6/12 a 26/6/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                     Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 7º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

                                     Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é reduzir o valor das tarifas de energia elétrica praticadas no Estado de São Paulo, bem como do preço dos combustíveis relativos a petróleo, gás natural e biocombustíveis.

Destacamos que o regime tarifário em vigor no Brasil possibilita a prestação do serviço público eficiente, que deveria oferecer tarifas competitivas com as demais praticadas em outros países. Contudo, se compararmos as tarifas praticadas no país podemos observar que os encargos setoriais e os tributos compõem cerca de 50% do valor das tarifas de energia elétrica. www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/PlanoNacEfiEnergetica.pdf)

Quanto às revisões tarifárias devemos ressaltar que estas definem o teto das tarifas de cada concessionária e devem ser realizadas conforme os critérios estabelecidos, devendo obedecer aos níveis de qualidade dos serviços e os ganhos com  produtividade, neste último as revisões podem ser decorrentes do aumento do mercado atendido ou de avanços tecnológicos.  Os ganhos com a produtividade podem ser repassados para o consumidor no período subsequente.

 Verificamos que o Governo vem estudando uma redução dos impostos que incide sobre a energia elétrica, esta medida poderá abrir espaço para que o setor de Gás Liquefeito de Petróleo, também conhecido como gás de cozinha, reivindique este benefício tributário que poderá  contribuir para  o aumento do consumo do referido produto. (www.ovale.com.br/.../energia-empresas-sindigas-ve-espaco-para-red... )

Tendo em vista o relevante interesse público da moção em exame não  podemos deixar de manifestar o apoio deste órgão técnico.  

  Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 56, de 2012. 

a) Geraldo Cruz - Relator

Aprovada a moção conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 12/12/2012

a) José Zico Prado 
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